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APRESENTAÇÃO 

 

Os artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 1988 preveem que os 

Poderes da União manterão sistema de controle interno com a finalidade de realizar a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, bem como apoiar o controle externo no 

exercício de sua missão institucional. 

No exercício das competências decorrentes diretamente dos preceitos da 

Constituição Federal, a Auditoria Interna – AUDIN do Conselho Nacional do Ministério 

Público – CNMP busca atuar de forma sistemática, padronizada e efetiva.   

A atividade de Auditoria Interna é fundamental para a boa governança, o 

que exige uma equipe de visão multidisciplinar para atuar de forma coordenada e com a 

finalidade de assessorar a Alta Administração por meio de seus exames e avaliações. 

Nesse contexto, tornou-se de grande relevância padronizar as informações básicas e 

essenciais para o exercício da atividade desempenhada pela unidade de auditoria, 

buscando harmonia com os princípios administrativos e de controle interno. 

Na busca permanente pelo aperfeiçoamento de seus mecanismos de 

atuação, a AUDIN elaborou o presente manual, que tem como objetivo reunir de forma 

sistematizada os principais assuntos relacionados à atividade de auditoria interna, 

passando pelos conceitos básicos e abordando até as competências, atribuições e 

procedimentos relacionados ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Por seu caráter dinâmico, o referido manual é passível de permanentes 

atualizações, devendo estas ocorrerem em conformidade com o desenvolvimento dos 

trabalhos realizados pela Auditoria Interna. 

  



 

 
 

Manual de Auditoria - Conselho Nacional do Ministério Público 
4 

  
 

SUMÁRIO 

I – A AUDITORIA ...............................................................................................................8 

1 - Conceitos .....................................................................................................................8 

2 - Benefícios das Ações de Auditoria ..............................................................................9 

3 - Papéis do Supervisor ....................................................................................................9 

4 - Papéis do Coordenador da Ação de Auditoria ...........................................................10 

5 - Equipe de Auditoria ...................................................................................................11 

5.1 Acesso a informações ............................................................................................11 

5.2 Participação de profissionais externos à AUDIN ..................................................12 

5.3 Suspeições .............................................................................................................12 

II – METODOLOGIA E ASPECTOS GERAIS DA AUDITORIA ...................................14 

1 - Tipos de Auditoria realizados no âmbito do CNMP ..................................................14 

1.1 Auditoria de Conformidade ...................................................................................14 

1.2 Auditoria Operacional ...........................................................................................14 

2 - Procedimentos ............................................................................................................14 

2.1 Testes de Observância ...........................................................................................14 

2.2 Testes Substantivos ...............................................................................................15 

3 - Técnicas .....................................................................................................................15 

3.1 Técnicas de obtenção de evidência física ..............................................................15 

3.2 Técnicas de obtenção de evidência documental ....................................................15 

3.3 Técnicas de obtenção de evidência testemunhal ...................................................15 

3.4 Técnicas de obtenção de evidência analítica .........................................................16 

III – NÍVEIS DE PLANEJAMENTO DA UNIDADE DE AUDITORIA .........................18 

1 - Nível Estratégico........................................................................................................18 

2 - Nível Tático ...............................................................................................................18 

3 - Nível Operacional ......................................................................................................20 

IV – PROCESSO DE AUDITORIA ...................................................................................22 

1 - Etapas .........................................................................................................................22 

2 - Planejamento da ação de auditoria .............................................................................23 

2.1 Visão Geral do Objeto ...........................................................................................23 

2.2 Plano de Auditoria .................................................................................................24 

2.3 Questões de Auditoria ...........................................................................................25 

2.4 Matriz de Planejamento .........................................................................................25 

2.4.1 Matriz de Monitoramento.....................................................................26 

2.5 Metodologia de Amostragem ................................................................................26 

2.6 Demais documentos ..............................................................................................27 



 

 
 

Manual de Auditoria - Conselho Nacional do Ministério Público 
5 

  
 

2.7 Programa de Auditoria ..........................................................................................28 

3 - Execução da ação de auditoria ...................................................................................28 

3.1 Aplicação do Programa de Auditoria e Desenvolvimento dos Achados de Auditoria
 .......................................................................................................................................29 

3.1.1 Achado de Auditoria.............................................................................29 

3.1.2 Evidências............................................................................................31 

3.2 Matriz de Achados ................................................................................................31 

3.3 Papéis de Trabalho ................................................................................................32 

3.3.1 Revisão dos Papéis de Trabalho .........................................................................32 

3.4 Revisão dos Achados com o Coordenador ............................................................33 

3.5 Revisão dos Achados com o Supervisor ...............................................................33 

3.6 Envio da Matriz de Achados à Unidade Auditada ................................................34 

3.7 Recebimento da Matriz de Achados pela AUDIN ................................................34 

4 - Comunicação dos resultados da ação de auditoria .....................................................34 

4.1 Requisitos do relatório de auditoria.......................................................................36 

4.2 Posicionamento divergente ...................................................................................37 

4.3 Sumário Executivo ................................................................................................37 

4.4 Recomendações de Auditoria ................................................................................37 

4.5 Plano de Providências – PS ...................................................................................38 

5 - Monitoramento tempestivo da ação de auditoria .......................................................39 

V – PROCESSO DE MONITORAMENTO ......................................................................42 

VI – DEMAIS FORMAS DE COMUNICAÇÃO DA AUDIN .........................................45 

1 - Nota Técnica ..............................................................................................................45 

2 - Nota de Auditoria.......................................................................................................45 

3 - Notificação de Providências ......................................................................................45 

4 - Memorando de Abertura ............................................................................................46 

5 - Solicitações de Auditoria ...........................................................................................46 

6 - Reuniões.....................................................................................................................46 

VII – PROCEDIMENTOS EM APOIO AO CONTROLE EXTERNO .............................49 

1 - Documentos sob responsabilidade da AUDIN ..........................................................49 

1.1 Relatório de Auditoria de Gestão ..........................................................................49 

1.2 Certificado de Auditoria ........................................................................................50 

1.3 Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno ..............................................51 

GLOSSÁRIO ......................................................................................................................54 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................59 

 
 



 

 
 

Manual de Auditoria - Conselho Nacional do Ministério Público 
6 

  
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

Manual de Auditoria - Conselho Nacional do Ministério Público 
7 

  
 

  



 

 
 

Manual de Auditoria - Conselho Nacional do Ministério Público 
8 

  
 

I – A AUDITORIA 

 

1 - Conceitos 

 

Auditoria é o processo sistemático, documentado e independente de se 

avaliar objetivamente uma situação ou condição para determinar a extensão na qual 

critérios são atendidos, obter evidências quanto a esse atendimento e relatar os resultados 

dessa avaliação a um destinatário predeterminado1.  

A Auditoria no Setor Público é uma técnica de controle do Estado para 

aferir a legalidade dos atos de gestão e evitar ou corrigir as falhas, os desperdícios, a 

improbidade, a negligência e a omissão, de forma a garantir a melhor alocação dos 

recursos públicos e a otimização dos benefícios sociais. 

Já a Auditoria Interna é uma atividade independente e objetiva de 

avaliação (assurance) e de consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar as 

operações de uma organização. Ela auxilia uma organização a realizar seus objetivos pela 

aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia 

dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança2. 

A definição de auditoria interna do Instituto dos Auditores Internos – IIA 

contém conceitos importantes, que merecem destaque: 

• Atividade independente e objetiva: a independência e a objetividade são 
dois pressupostos fundamentais para o exercício da auditoria interna, de 
forma que possa atuar com autonomia técnica, imparcialidade e isenção; 
• Avaliação e consultoria: a avaliação e a consultoria são as duas vertentes 
típicas da atividade de auditoria interna. O trabalho de avaliação refere-se 
à obtenção e análise de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou 
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria. A consultoria é 
uma atividade de auditoria interna que consiste em assessoramento e 
aconselhamento fornecidos à Alta Administração com a finalidade de 
orientação; 
• Adição de valor: possibilidade de os trabalhos da auditoria contribuírem 
de forma tempestiva e efetiva em assuntos relevantes para a organização; 
e 

                                                 
1 Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União – NAT. Anexo da Portaria TCU nº 280/2010. 
2 Conceito do Instituto dos Auditores Internos do Brasil – IIA. Disponível em: 
<https://iiabrasil.org.br//ippf/definicao-de-auditoria-interna>. Acesso em: 13 ago. 2019. 
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• Abordagem sistemática e disciplinada: o trabalho de auditoria deve ser 
metodologicamente estruturado, baseado em normas e padrões técnicos e 
profissionais e estar sempre suficientemente evidenciado. 
 

2 - Benefícios das Ações de Auditoria 

 

Em geral, os resultados das ações de auditoria decorrentes das atividades 

de avaliação e de consultoria podem ser expressos em termos financeiros e não 

financeiros.  

Os benefícios não financeiros são caracterizados pela implantação, 

alteração ou aperfeiçoamento de mecanismos, processos e sistemas de controle interno 

administrativo, aprimoramento de normas e outras melhorias gerenciais nas unidades 

auditadas, que não sejam passíveis de expressão em unidades monetárias. 

Já os benefícios financeiros são aqueles caracterizados por resultados 

objetivos decorrentes das ações de auditoria que podem ser quantificados e expressos em 

termos monetários. 

 

3 - Papéis do Supervisor 

 

A supervisão é essencial para garantir a consecução dos objetivos da 

auditoria e a manutenção da qualidade dos trabalhos. Assim, supervisão e controle 

adequados são sempre necessários, independentemente da competência individual do 

coordenador e demais auditores que compõem a equipe. A supervisão deve cobrir desde 

o planejamento até a emissão do relatório, e o seu foco deve ser dirigido tanto para o 

conteúdo como para a observância do método. 

Compete ao Supervisor da auditoria: 

• acompanhar a auditoria desde a fase de planejamento até a emissão do 
relatório; 
• interagir com a equipe e instruí-la, durante todo o trabalho de auditoria, 
inclusive na fase de planejamento, promovendo oportunidades de 
desenvolvimento dos auditores; 
• orientar o coordenador quanto ao objetivo e delimitação do escopo do 
trabalho; 
• conduzir as reuniões de abertura e as que tenham como finalidade discutir 
os achados e as possíveis soluções com os representantes das unidades 
auditadas; 
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• aprovar o Programa de Auditoria e autorizar eventuais alterações; 
• garantir que a auditoria seja realizada de acordo com as normas e práticas 
de auditoria aplicáveis; 
• garantir que o Programa de Auditoria seja seguido e os prazos sejam 
cumpridos; 
• garantir a consistência e a correlação entre achados, evidências, 
conclusões, recomendações e os respectivos papéis de trabalho; e 
• revisar o Relatório de Auditoria. 
 

O papel de supervisão cabe ao responsável pela AUDIN ou a outro 

integrante da Unidade de Auditoria Interna com conhecimentos técnicos e experiência 

suficientes a quem essa competência seja delegada formalmente. 

 

4 - Papéis do Coordenador da Ação de Auditoria 

 

A coordenação das ações de auditoria é essencial para garantir o 

atingimento dos objetivos do trabalho de forma ordenada e estruturada. A coordenação 

deve recair sobre quem tenha, além dos conhecimentos requeridos, experiência em 

auditorias e capacidade de organização, direção e orientação. A indicação do coordenador 

da ação constará do Programa de Auditoria. 

Compete ao Coordenador da auditoria: 

• promover as discussões da equipe a respeito do escopo, procedimentos e 
técnicas a serem utilizados, incentivando os demais membros a 
apresentarem propostas; 
• coordenar a elaboração da Matriz de Planejamento e os demais 
documentos da fase de planejamento que comporão o Programa de 
Auditoria; 
• apresentar o Programa de Auditoria ao supervisor, assim como eventuais 
alterações no planejamento; 
• interagir com o supervisor da auditoria; 
• distribuir as tarefas de acordo com o perfil profissional de cada membro 
da equipe; 
• apresentar os critérios de auditoria à unidade auditada; 
• providenciar a solicitação de documentos e informações; 
• zelar pelo cumprimento dos prazos; 
• representar a equipe perante a unidade auditada; 
• manter interlocução com a unidade auditada e atender aos seus servidores 
e dirigentes, sobretudo para esclarecer o conteúdo de documentos emitidos 
durante o trabalho de auditoria; 
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• coordenar o desenvolvimento dos trabalhos e a elaboração da Matriz de 
Achados; 
• coordenar a elaboração do Relatório de Auditoria; 
• organizar, com auxílio da equipe de auditoria, os papéis de trabalho; 
• zelar pelo correto preenchimento dos papéis de trabalho e pela perfeita 
correlação entre achados, evidências, conclusões e recomendações; e 
• revisar os papéis de trabalho e certificar-se de que foram devidamente 
elaborados e de que sustentam os achados e as conclusões alcançadas pela 
equipe. 

 

 

5 - Equipe de Auditoria 

 

Na condução dos trabalhos, os integrantes da auditoria devem apresentar 

proficiência e zelo profissional, bem como possuir o conhecimento, as habilidades e 

outras competências necessárias ao desempenho de suas responsabilidades individuais. 

Os integrantes da auditoria devem planejar e executar os trabalhos com cautela, ética, 

ceticismo profissional e julgamento técnico adequado.  

Os auditores devem manter atitude de independência que assegure a 

imparcialidade de seu julgamento em qualquer atividade que desempenhe. 

Em qualquer caso, todos os servidores integrantes da AUDIN devem 

aperfeiçoar seus conhecimentos, habilidades e outras competências por meio do 

desenvolvimento profissional contínuo. 

São atribuições típicas dos auditores internos: 

• executar o trabalho de acordo com as normas e práticas de auditoria 
aplicáveis; 
• observar as orientações do supervisor e do coordenador da ação; 
• participar da elaboração do Programa de Auditoria; 
• executar as atividades de acordo com o planejamento realizado; 
• coletar e analisar informações relevantes e precisas por meio de 
procedimentos e técnicas de auditoria apropriados; 
• assegurar a suficiência e a adequação das evidências de auditoria para 
apoiar achados, recomendações e conclusões da auditoria; e 
• registrar suficientemente as atividades realizadas em papéis de trabalho. 
 

5.1 Acesso a informações 

Nenhum processo, documento ou informação poderá ser negado aos 

servidores da unidade de auditoria interna no desempenho de suas atribuições. Os 
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auditores terão acesso a todas as dependências da unidade, registros de banco de dados, 

processos, bens e demais objetos sujeitos à sua fiscalização. 

Na hipótese de eventual embaraço, constrangimento ou obstáculo à 

fiscalização, o auditor deverá comunicar o fato à autoridade competente. 

Havendo negativa de acesso, o auditor deverá fazer o registro no relatório 

de auditoria e, se for o caso, comunicar ao órgão de controle externo. 

 

5.2 Participação de profissionais externos à AUDIN 

Caso o Auditor-Chefe identifique que o corpo técnico não possua os 

conhecimentos, as habilidades ou outras competências necessárias à realização de todo 

ou de parte do trabalho de auditoria, deve obter aconselhamento e assistência 

competentes. Para tanto, pode requerer o apoio pontual de servidores detentores das 

competências necessárias que estejam lotados em outras unidades técnicas do CNMP.  

Caso as competências requeridas não sejam identificadas internamente no 

CNMP, o Auditor-Chefe pode requisitar à área competente, no caso de serviço técnico 

profissional de natureza singular, os procedimentos cabíveis para a obtenção externa das 

competências demandadas. 

Os agentes externos à AUDIN que participem de ações de auditoria 

deverão firmar termo de confidencialidade acerca das informações relacionadas à 

auditoria. 

Em qualquer caso, mesmo utilizando-se de parecer técnico de um agente 

externo, a responsabilidade da opinião de auditoria subsiste sobre a equipe técnica, ainda 

que solidariamente. 

   

5.3 Suspeições 

 As situações que podem prejudicar a objetividade e a imparcialidade 

devem ser avaliadas pelos próprios auditores internos e pelo Auditor-Chefe. Se 

confirmado o risco em relação à condução dos trabalhos, as situações serão gerenciadas. 

Caso sejam identificadas situações de ameaça à objetividade em relação 

ao auditor interno, que possam afetar ou parecer afetar o desempenho de suas funções 

com independência e imparcialidade, o Auditor-Chefe poderá substituí-lo por outro que 

não tenha restrições de atuação. 
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II – METODOLOGIA E ASPECTOS GERAIS DA AUDITORIA 

 

1 - Tipos de Auditoria realizados no âmbito do CNMP  

 

Inicialmente adstrita às demonstrações contábeis das instituições, a 

atividade de auditoria adquiriu maior abrangência de atuação ao longo das últimas 

décadas. Considerando-se as especificidades da estrutura organizacional do CNMP, a 

AUDIN atua por meio de auditorias de conformidade e de auditorias operacionais, com 

o intuito de agregar valor à instituição. 

 

1.1 Auditoria de Conformidade 

A auditoria de conformidade é aquela que possui como foco de análise a 

verificação da aderência entre o objeto e as normas que regem o processo. Em ações desse 

tipo, os fluxos, os atos administrativos, os processos e a estrutura de controle são 

analisados sob a ótica dos normativos que os regulam.  

 

1.2 Auditoria Operacional 

A auditoria operacional possui como foco a análise da economicidade, da 

eficiência, da eficácia e da efetividade de programas, ações e processos de modo a aferir 

o desempenho da gestão. Tem como objetivo o aperfeiçoamento do objeto de auditoria e 

da gestão da unidade auditada. 

 

2 - Procedimentos  

 

Com o intuito de executar as atividades de auditoria de forma adequada, 

os procedimentos de auditoria são aplicados visando à obtenção de informações 

suficientes para fundamentar o juízo do auditor acerca dos processos auditados. No 

âmbito do CNMP, a AUDIN faz uso de testes de observância e de testes substantivos. 

 

2.1 Testes de Observância 

Avaliam a estrutura e a efetividade dos controles internos já instituídos 

pela gestão. 
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2.2 Testes Substantivos 

Verificam a suficiência, a exatidão e a validade de dados produzidos pelos 

diversos sistemas da unidade auditada. 

 

3 - Técnicas  

 

Ao aplicar os testes de auditoria, o auditor deve avaliar a complexidade e 

as especificidades do processo auditado e utilizar, de forma isolada ou em conjunto, 

técnicas que possibilitem a constituição de evidências que subsidiarão a formação de 

opinião sobre o objeto auditado. Entre as técnicas mais utilizadas, destacam-se: 

 

3.1 Técnicas de obtenção de evidência física 

a) Inspeção física: Verificação in loco de registros, documentos e ativos tangíveis. 

b) Observação direta ou walk-through: acompanhamento do processo auditado em todas 

as etapas previstas no fluxo habitual. 

 

3.2 Técnicas de obtenção de evidência documental 

a) Exame documental: Análise de documentos físicos e eletrônicos com o intuito de 

subsidiar as respostas às questões de auditoria. 

b) Circularização: contato com fontes de informações externas à unidade auditada com o 

intuito de confirmar informações obtidas junto ao auditado.  

c) Mapa de processo: decomposição de um processo de trabalho pela sequência de 

atividades que o compõem na forma de um fluxograma. 

 

3.3 Técnicas de obtenção de evidência testemunhal 

a) Entrevista: consiste na elaboração de perguntas ao auditado com o objetivo de coletar 

informações específicas. Deve ser utilizada como uma técnica de suporte às demais, uma 

vez que as respostas obtidas não constituem evidências sólidas para, isoladamente, 

fundamentar os achados. 

b) Indagação escrita: consiste na apresentação de questões por escrito ao auditado com o 

objetivo de obter sua manifestação acerca de determinado assunto.  
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3.4 Técnicas de obtenção de evidência analítica:  

a) Conferência de cálculos: conferência da exatidão dos registros e dos cálculos efetuados 

relacionados ao objeto da auditoria. 

b) Conciliação: Consiste no cotejo do registro da movimentação de contas bancárias ou 

contábeis entre si, ou com elementos, fatos ou ocorrências que devam guardar 

correspondência com a movimentação. 

c) Revisão analítica: utilização de inferências lógicas com o intuito de extrair conclusões 

confiáveis acerca do objeto analisado no processo de auditoria. 
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III – NÍVEIS DE PLANEJAMENTO DA UNIDADE DE AUDITORIA 

 

O planejamento da AUDIN se desdobra em três níveis: 

Figura 1: Níveis de Planejamento 

 

Fonte: AUDIN 

A elaboração dos planejamentos estratégico e tático é de responsabilidade 

da chefia da unidade, enquanto a elaboração do planejamento operacional cabe à própria 

equipe designada para um trabalho de auditoria. 

 

1 - Nível Estratégico 

 

No nível estratégico, a AUDIN possui o Plano Diretor da Auditoria Interna 

– PDA. Tal plano traça as diretrizes para dois exercícios e está diretamente ligado ao 

planejamento estratégico do CNMP. 

A elaboração do plano diretor passa pela realização de um diagnóstico da 

área, com análise do ambiente interno e externo à AUDIN. 

A cada plano diretor são propostos objetivos de contribuição da AUDIN 

relacionados aos objetivos estratégicos do CNMP e, a partir daí, são elencadas ações a 

serem implementadas para o alcance daqueles objetivos. Há, também, indicadores e metas 

estabelecidos para acompanhar o cumprimento dos objetivos de contribuição. 

Em suma, o PDA visa a indicar a forma de atuação desta unidade e, 

portanto, influencia na elaboração dos planejamentos tático e operacional. 

 

2 - Nível Tático 

 

O Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT se configura 

•Plano Diretor da AUDIN (PDA)Nível Estratégico

•Plano Anual de Atividades de 
Auditoria Interna (PAINT)Nível Tático

•Planejamento da Ação de 
AuditoriaNível Operacional
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no planejamento geral das atividades a serem executadas pela AUDIN em um exercício. 

As ações de auditoria, de monitoramento e de fortalecimento da unidade de auditoria 

interna são organizadas anualmente nesse documento. 

O PAINT deve ser confeccionado no final do ano anterior ao de sua 

vigência e submetido à Presidência do CNMP para ciência e aprovação das ações a serem 

desenvolvidas. 

A elaboração desse planejamento ocorre de maneira estruturada, 

considerando aspectos de relevância, criticidade e risco. As principais premissas para a 

definição das ações de auditoria que comporão o PAINT são o resultado do Índice de 

Significância do Objeto – ISO e a capacidade operacional da AUDIN. 

O ISO é um índice de priorização dos objetos auditáveis do órgão 

(constantes da Cadeia de Valor do CNMP e de temas transversais). A construção desse 

índice ocorre de maneira objetiva e participativa, envolvendo a Alta Administração, os 

gestores e os servidores da AUDIN. Há outros fatores que compõem o ISO, que não 

necessariamente são imutáveis. A cada ano, na elaboração do PAINT, a metodologia de 

cálculo do ISO deve ser demonstrada, de modo a tornar transparente a construção do 

planejamento da Auditoria Interna. 

Relativamente à capacidade operacional da AUDIN, o PAINT será 

elaborado de modo a considerar o período de férias e afastamentos previsíveis dos 

servidores para o ano seguinte, a fim de melhor organizar o período e o planejamento das 

ações. 

Segue abaixo o conteúdo mínimo que deve constar a cada PAINT 

elaborado: 

 

Tabela 1: Conteúdo do PAINT 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Relação dos trabalhos a serem realizados em função de obrigação normativa, por solicitação 
da Alta Administração ou por outros motivos (decisão judicial, por exemplo). 

2 Relação dos trabalhos selecionados com base no ISO. 

3 Período de execução de cada atividade com a indicação dos respectivos integrantes. 

4 Previsão de atividades de monitoramento de recomendações emitidas. 

5 Relação das atividades a serem realizadas para fins de melhoria na gestão da unidade de 
auditoria (ações de fortalecimento). 

6 Atividades necessárias à elaboração do PAINT para o ano subsequente. 

7 Atividades necessárias à elaboração do Plano Diretor, quando for o caso. 
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8 Atividades destinadas ao monitoramento dos indicadores estabelecidos no Plano Diretor. 

9 Apêndice contendo a descrição da metodologia utilizada para a seleção dos trabalhos com 
base no ISO. 

Fonte: AUDIN 

 

3 - Nível Operacional  

 

O planejamento operacional é aquele realizado para uma ação de auditoria 

específica. O planejamento é de responsabilidade da equipe de auditoria e constitui uma 

etapa fundamental do trabalho.  

O planejamento da ação de auditoria será tratado com mais detalhes no 

tópico IV.2, que abordará cada etapa a ser seguida durante a fase do planejamento. O 

produto dessa etapa consistirá no Programa de Auditoria, a ser utilizado pela equipe para 

a realização dos trabalhos de campo.  
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IV – PROCESSO DE AUDITORIA 

 

O processo de auditoria consiste na aplicação de um conjunto de 

procedimentos e técnicas com o objetivo de se obter informação e conhecimento para 

subsidiar as conclusões, opiniões e propostas do auditor sobre resultados, desempenho e 

regularidade da gestão. 

 

1 - Etapas 

 

O processo de auditoria se desenvolve em três etapas:  

• planejamento: obtenção da visão geral do objeto de auditoria; 
identificação e avaliação de objetivos, riscos e controles; e elaboração do 
programa de auditoria;  

• execução: o programa de auditoria é executado mediante a aplicação de 
procedimentos e técnicas estabelecidos na fase de planejamento. O auditor 
realiza testes, coleta evidências, desenvolve os achados e documenta o 
trabalho realizado, observando as normas, o método e os padrões de 
auditoria;  

• comunicação dos resultados: elaboração, revisão, discussão de minuta e 
encaminhamento do relatório de auditoria, do sumário executivo e do 
plano de providências; e 

• monitoramento tempestivo: análise das recomendações já implementadas 
pelo gestor no prazo de 30 dias. 

 
Figura 2: Etapas do processo de auditoria 

                           

Fonte: AUDIN 

  Conforme demonstrado na figura acima, durante a execução podem 

ocorrer alterações no planejamento inicial. 

 

 

 

PLANEJAMENTO EXECUÇÃO COMUNICAÇÃO 
DOS RESULTADOS

MONITORAMENTO 
TEMPESTIVO
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2 - Planejamento da ação de auditoria 

 

O planejamento de uma ação de auditoria consiste na definição dos 

objetivos, do escopo, do alcance, dos critérios, da metodologia a ser empregada, dos 

períodos, das fases de execução e dos recursos necessários ao desenvolvimento dos 

trabalhos.  

Durante o planejamento, a equipe de auditoria coleta e analisa as 

informações sobre o objeto da auditoria com o intuito de melhor compreendê-lo (Visão 

Geral do Objeto), o que possibilitará a definição dos pontos a serem respondidos nas 

etapas seguintes (Questões de Auditoria). 

A etapa de planejamento se desenvolve de acordo com as seguintes fases: 

 

Figura 3: Fases do planejamento de ação de auditoria 

Fonte: AUDIN 

 

2.1 Visão Geral do Objeto 

O planejamento de um trabalho individual de auditoria deve se iniciar com 

a construção da visão geral do objeto de auditoria. Nesse momento, o objetivo é que a 

equipe obtenha conhecimento e compreensão a respeito do objeto a ser auditado. 

São possíveis fontes de informação para a construção da visão geral: 

• Legislação, normas, instruções e acórdãos; 
• Organogramas; 
• Fluxogramas; 

1 •Construção da Visão Geral

2 •Elaboração das Questões de Auditoria

3 •Preenchimento da Matriz de Planejamento

4 •Definição da metodologia de amostragem

5 •Confecção do Plano de Auditoria

6 •Organização do Programa de Auditoria

7 •Revisão do Supervisor

8
•Comunicação do Plano de Auditoria ao 
Auditado
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• Rotinas e Manuais; 
• Entrevistas com colaboradores/gestores; 
• Atas de reuniões; 
• Programas e Ações; 
• Planejamento Estratégico, Tático e Operacional do Órgão; 
• Resultados dos últimos trabalhos de auditoria; e 
• Recomendações a serem monitoradas.  

Nessa fase, deve-se, ainda, identificar e avaliar os objetivos, os riscos e os 

controles do objeto auditado, incorporando tais informações à visão geral. 

Todas essas informações reunidas serão importantes para a definição do 

escopo e para a elaboração do Programa de Auditoria. 

 

2.2 Plano de Auditoria 

É o documento pelo qual a equipe apresenta o planejamento realizado para 

determinada ação de auditoria.  

Possibilita, tanto para o supervisor como para a unidade auditada, ter 

ciência dos objetivos e do escopo da ação de auditoria, bem como dos procedimentos e 

das técnicas planejadas pela equipe de auditoria a serem executadas nos trabalhos de 

campo. Proporciona, ainda, que o auditado verifique quais são os critérios que serão 

adotados no desenvolvimento dos trabalhos. A confecção deste plano não restringe 

eventuais alterações no planejamento da ação.  

O plano contemplará os seguintes itens: 

• ação de auditoria; 
• unidades envolvidas; 
• equipe de auditoria, coordenador e supervisor da ação; 
• objetivo geral; 
• abordagem3; 
• universo e amostragem; 
• escopo preliminar; 
• período de execução dos trabalhos; 
• procedimentos e técnicas; 
• critérios de auditoria; e 
• formas de comunicação dos trabalhos.  
 

 

                                                 
3 Controle a posteriori, concomitante e/ou preventivo. 
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2.3 Questões de Auditoria 

A formulação de Questões de Auditoria – QA é uma atividade central no 

planejamento. Tal atividade se apoia fundamentalmente no julgamento profissional da 

equipe e na visão geral do objeto, os quais são elementos suficientes para a formulação 

de questões que contemplem aspectos relevantes do objetivo da auditoria e potencializem 

os possíveis resultados. 

A questão de auditoria é construída por meio de um possível achado de 

auditoria, que, na verdade, é um risco anteriormente identificado pela equipe durante a 

construção da visão geral. Portanto, a elaboração de uma questão de auditoria é a 

conversão de um risco em um possível achado. 

De forma a tornar mais tangível a formulação de uma questão de auditoria, 

segue um exemplo de uma situação prática hipotética:  

Supõe-se que a unidade de auditoria interna esteja realizando um trabalho 

de folha de pagamento e identificou, durante a construção da visão geral, possíveis falhas 

no controle da concessão e pagamento de um determinado auxílio. 

Logo, o risco, o possível achado e a questão de auditoria podem ser os 

seguintes: 

Tabela 2: Formulação da Questão de Auditoria 

Risco Possível Achado Questão de Auditoria 

Há o risco de que pessoas 
recebam indevidamente o 

benefício XYZ. 

Recebimento indevido do 
benefício XYZ por pessoas que 

não atendem os requisitos 
previstos em normativo do órgão. 

Existem pessoas recebendo 
indevidamente o benefício 

XYZ? 

Fonte: AUDIN 

Com base na construção dos campos “questão de auditoria” e “possível 

achado”, são desenvolvidos os demais itens do documento que define como serão 

coletadas as informações necessárias, onde elas serão buscadas, quem irá realizar os 

procedimentos e quando estes serão executados: a Matriz de Planejamento. 

 

2.4 Matriz de Planejamento 

A Matriz de Planejamento contempla as questões a serem respondidas 

(questões de auditoria) e os procedimentos a serem executados para respondê-las. Serve, 

portanto, para traçar o caminho a ser seguido pela equipe de auditoria.  
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Logo, de maneira geral, na Matriz de Planejamento constarão as 

informações necessárias, as fontes dessas informações e as tarefas a serem realizadas. 

A matriz apresenta, no mínimo, os seguintes itens: 

 

Tabela 3: Formulação da Matriz de Planejamento 

Questões de auditoria Perguntas que queremos ver respondidas ao final do trabalho.  

Informações requeridas Informações necessárias para responder às questões de auditoria. 

Fontes de Informação 
(ou Itens de Verificação) 

Possíveis fontes das informações requeridas.  

Procedimentos Testes de observância e os Testes Substantivos (vide item II.2). 

Técnicas Descrição de quais técnicas serão utilizadas (vide item II.3). 

Responsável Responsáveis pela execução de cada procedimento/técnica. 

Período Período definido para a execução de cada procedimento e técnica. 

Fonte: AUDIN 

 

2.4.1 Matriz de Monitoramento 

Caso no decorrer do planejamento seja observado que existem 

recomendações do mesmo tema passíveis de serem monitoradas, a equipe de auditoria 

deverá confeccionar uma matriz de monitoramento. 

A matriz será um extrato do Quadro de Acompanhamento do Plano de 

Providências do CNMP4 – QAPP, com a inclusão, para cada recomendação a ser 

monitorada, dos objetos que serão verificados, de procedimentos e técnicas a serem 

utilizados, bem como dos responsáveis e prazos a serem seguidos.  

 

2.5 Metodologia de Amostragem 

A amostragem é utilizada como forma de viabilizar a ação de auditoria em 

situações nas quais o objeto-alvo da ação se apresenta em grandes quantidades e/ou se 

distribui de maneira bastante pulverizada, sendo aplicada em função do custo-benefício. 

É um método utilizado quando se necessita obter informações sobre um ou 

mais aspectos de um grupo de elementos (população) considerado grande ou numeroso, 

observando apenas uma parte dele (amostra). As informações obtidas dessa parte somente 

                                                 
4 O QAPP é o instrumento pelo qual a AUDIN registra o resultado das análises realizadas no processo de 
monitoramento da implementação das recomendações exaradas para as unidades administrativas auditadas 
e o status atribuído a cada recomendação. 
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poderão ser utilizadas de forma a concluir algo a respeito do grupo, como um todo, caso 

ela seja representativa. 

Para uma amostra ser considerada representativa de uma população, ela 

deve conter em proporção tudo o que a população possui qualitativa e quantitativamente. 

Também, tem de ser imparcial, isto é, todos os elementos da população devem ter igual 

oportunidade de fazer parte da amostra. 

A utilização de amostragem não é recomendada nas seguintes hipóteses: 

• a população é considerada muito pequena e a sua amostra fica 
relativamente grande; 
• as características da população são de fácil mensuração, mesmo que a 
população não seja pequena; e 
• há necessidade de alta precisão. Nesse caso, recomenda-se fazer censo, 
que nada mais é que o exame da totalidade da população. 
 

O método de amostragem se subdivide em dois tipos: 

a) não probabilístico – sua principal característica é que se baseia, 

principalmente, na experiência profissional do auditor. Assim, a aplicação de tratamento 

estatístico a seus resultados e a generalização dos resultados obtidos da amostra, para a 

população, tornam-se inviáveis, tendo utilidade dentro de determinados contextos, tal 

como na busca exploratória de informações ou sondagem, quando se deseja obter 

informações detalhadas sobre questões particulares; e 

b) probabilístico – a principal característica do método de amostragem 

probabilístico é que este pode ser submetido a tratamento estatístico, sendo, portanto, os 

resultados obtidos generalizáveis para a população. É classificado em: amostragem 

aleatória simples, aleatória sistemática, estratificada e por conglomerados. 

 

2.6 Demais documentos 

Caso, no desenvolvimento da Matriz de Planejamento, o auditor 

identifique que utilizará determinada técnica que requer uma preparação prévia, deverá 

confeccionar a documentação necessária ainda na fase de planejamento, tais como: 

• questionários; 
• roteiros de entrevistas; 
• checklists; 
• planilhas; 
• modelos; 
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• mapas de processos, etc. 
 

2.7 Programa de Auditoria 

O Programa de Auditoria reúne o Plano de Auditoria, a Matriz de 

Planejamento e os demais documentos produzidos pela equipe durante a fase de 

planejamento. 

Ou seja, o Programa de Auditoria pode ser compreendido conforme a 

figura abaixo: 

Figura 4: Programa de Auditoria 

Fonte: AUDIN 

 

3 - Execução da ação de auditoria 

 

A fase de execução pode ser definida como o principal momento em que 

serão realizados testes de auditoria, por meio da ampla utilização de técnicas, de coleta e 

de análise de dados para fins de elaboração dos achados de auditoria. Trata-se da 

aplicação do Programa de Auditoria, elaborado durante a fase de planejamento.  

Os achados, que deverão estar devidamente fundamentados nas 

evidências, possibilitarão a emissão de opinião por parte da Auditoria Interna sobre o 

objeto auditado por meio do Relatório de Auditoria. 

 

Plano de 
Auditoria

Matriz de 
Planejamento

Demais 
documentos

PROGRAMA 
DE 

AUDITORIA
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Figura 5: Fases da execução da ação de auditoria 

Fonte: AUDIN 

 

 

 

3.1 Aplicação do Programa de Auditoria e Desenvolvimento dos Achados de Auditoria 

Na fase de execução ocorre a aplicação do Programa de Auditoria e o 

consequente desenvolvimento dos achados. Nessa etapa, aplicam-se os documentos 

formulados na fase de planejamento, como checklists, questionários, roteiros de 

entrevista, e executam-se os demais trabalhos de campo. Por meio da aplicação dos testes 

e procedimentos descritos no Programa, à luz dos critérios definidos na fase de 

planejamento, são apurados os achados de auditoria. 

 

3.1.1 Achado de Auditoria  

Achado de auditoria, também chamado de constatação, é o resultado da 

comparação entre um critério preestabelecido pela equipe durante a fase de planejamento 

e a condição real encontrada durante a realização dos exames, comprovada por 

evidências. O achado de auditoria é qualquer fato significativo, digno de relato pelo 

auditor, e tem como objetivo responder às questões de auditoria levantadas na fase de 

planejamento. 

O achado pode ser positivo, quando aponta boas práticas de gestão, ou 

negativo. Neste caso, indica impropriedade ou irregularidade: 

1
•Aplicação do Programa de Auditoria e Desenvolvimento 
dos Achados

2
•Preenchimento da Matriz de Achados

3
•Organização dos papéis de trabalho

4
•Revisão e discussão dos achados com o coordenador

5
•Revisão e discussão dos achados com o supervisor

6
•Envio da Matriz de Achados à unidade auditada

7
•Recebimento da Matriz de Achados com as observações 
dos gestores
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• Impropriedades: falhas de natureza formal de que não resulte dano ao 
erário e outras que têm o potencial para conduzir à inobservância dos 
princípios de administração pública ou à infração de normas legais e 
regulamentares, tais como deficiências no controle interno, violações de 
cláusulas, abuso, imprudência, imperícia; 

• Irregularidades: prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, 
ou infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional ou patrimonial, dano ao erário decorrente de ato 
de gestão ilegítimo ou antieconômico, desfalque ou desvio de dinheiros, 
bens ou valores públicos, e violações aos princípios de administração 
pública. 
 

Os achados de auditoria são constituídos de quatro atributos principais: 

• Situação encontrada (ou condição): situação existente, identificada pelo 
auditor e documentada durante a fase de execução da auditoria. Pode ser 
evidenciada de diversas formas, dependendo das técnicas de auditoria 
empregadas. 

• Critério: é o referencial utilizado para avaliar o objeto de auditoria; reflete 
como deveria ser a situação. Trata-se da legislação, dos regulamentos, 
cláusulas contratuais, normas, jurisprudência. No caso das auditorias 
operacionais, são os referenciais aceitos e/ou tecnicamente validados para 
o objeto em análise. Os critérios são definidos na fase de planejamento do 
trabalho. 

•  Causa: é a razão para a existência de diferença entre critério e condição, 
ou seja, entre a situação esperada e a encontrada. A causa é um importante 
aspecto dos achados, representando a origem da divergência que se 
observa entre a situação encontrada e o critério. A causa é o elemento sobre 
o qual devem incidir as ações corretivas que serão propostas. Para isso, é 
imprescindível que a equipe de auditoria se empenhe em descobrir a causa 
raiz da condição. Quando se atua na causa raiz, é possível eliminar ou 
reduzir a probabilidade de reincidência da situação encontrada e contribuir 
mais diretamente para o aprimoramento da gestão. 

• Efeito: é a consequência da divergência entre a condição e o critério. 
Pode ser positivo, correspondendo a benefícios alcançados, ou negativo, 
correspondendo ao risco ou exposição que sofre o objeto de auditoria, a 
unidade auditada, a entidade, o erário ou a sociedade por não estar 
conforme o padrão esperado. 
 
O achado de auditoria deve possuir três requisitos básicos: 

i) ser relevante para os objetivos do trabalho de auditoria; 
ii) estar devidamente fundamentado em evidências; e 
iii) mostrar-se consistente. 
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3.1.2 Evidências 

As evidências de auditoria são as informações coletadas, analisadas e 

avaliadas pelo auditor para apoiar os achados e as conclusões do trabalho de auditoria. As 

evidências são elementos essenciais e comprobatórios dos achados e devem ser úteis e 

fundamentais ao cumprimento dos objetivos da auditoria. 

As evidências devem ser suficientes e completas de modo a permitir que 

terceiros, que não participaram do trabalho de auditoria, cheguem às mesmas conclusões 

da equipe. 

São atributos das evidências: 

I) Suficiência: trata-se de medida de quantidade de evidência de auditoria. 
Evidência suficiente é aquela concreta, adequada e convincente. A 
quantidade de evidências não substitui a falta dos outros atributos 
(confiabilidade, validade e relevância). Quanto maior a materialidade do 
objeto, o risco e o grau de sensibilidade do auditado a determinado assunto, 
maior será a necessidade de evidências mais robustas. 

II) Confiabilidade: são as melhores informações possíveis de serem 
obtidas por meio da utilização de técnicas de auditoria apropriadas. Para 
que sejam confiáveis, as evidências devem ser fidedignas, de modo a 
representarem de forma precisa os fatos, sem erros ou tendências. Para 
obter evidências confiáveis, é importante considerar que é conveniente 
usar diferentes fontes e abordagens. Em geral, fontes externas são mais 
confiáveis que fontes internas; evidências documentais são mais 
confiáveis que orais; evidências obtidas por observação direta ou análise 
são mais confiáveis que aquelas obtidas indiretamente. 

III) Validade: a evidência deve ser legítima, baseada em informações 
precisas e confiáveis. 

IV) Relevância: a evidência deve se relacionar, de forma clara e lógica, 
aos critérios e objetivos da auditoria. 
 

3.2 Matriz de Achados  

O volume de documentos e informações reunidas durante um trabalho de 

auditoria é bastante significativo. Dessa forma, mostra-se essencial organizar os achados 

de auditoria em um documento único, que apresente, de forma sintética, as informações 

que compõem o achado, proporcionando uma visão geral do trabalho realizado e 

facilitando as discussões internas e a supervisão. 

Com essa finalidade, utiliza-se a matriz de achados, estruturada em forma 

de tabela que contém os principais componentes dos achados, além de outros conteúdos 
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úteis para a sua compreensão geral. A matriz de achados auxilia na estruturação, discussão 

e revisão dos achados, contribuindo para a elaboração do relatório de auditoria.  

 

3.3 Papéis de Trabalho 

Todo o trabalho de auditoria deve ser documentado de modo a assegurar 

sua revisão e a manutenção das evidências obtidas. Todas as informações relevantes para 

dar suporte às conclusões e aos resultados da auditoria devem ser registradas. 

Os papéis de trabalho constituem a documentação que evidencia todo o 

trabalho desenvolvido pelo auditor, contendo registro de todas as informações utilizadas, 

das verificações a que procedeu e das conclusões a que chegou, independentemente da 

forma. 

Essa documentação deve permitir que um auditor experiente, sem nenhum 

conhecimento prévio da auditoria, entenda a natureza, a época, o escopo e os resultados 

dos testes executados, as evidências de auditoria obtidas para fundamentar as conclusões 

e as recomendações da auditoria. 

São atributos indispensáveis aos papéis de trabalho: concisão, clareza e 

completude. 

De preferência, os papéis de trabalho devem ser elaborados em meio 

digital e, caso não sejam, ao final da ação de auditoria, devem ser digitalizados e salvos 

na pasta adequada. 

É importante observar que tanto a utilização do meio digital quanto físico 

envolvem questões de segurança, como, por exemplo, a necessidade de que as 

informações registradas sejam protegidas contra acesso não autorizado e alterações. 

É recomendável que a organização dos papéis de trabalho guarde 

correlação com as questões de auditoria ou com outros aspectos relevantes do 

planejamento, de forma a facilitar a revisão, a supervisão e a consulta. Dessa forma, os 

papéis de trabalho devem ser rastreáveis. 

 

3.3.1 Revisão dos Papéis de Trabalho 

Por se tratar da documentação que contém as evidências de todo o trabalho 

desenvolvido, das informações utilizadas, das verificações procedidas, dos achados e das 
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conclusões da equipe de auditoria, os papéis de trabalho, necessariamente, devem ser 

revisados. 

Esse procedimento de revisão visa a assegurar que o trabalho foi 

desenvolvido em concordância com o planejado e que as conclusões a que a equipe de 

auditoria chegou estão de acordo com os registros existentes.  

A primeira revisão (e a mais detalhada de todas) deve ser realizada pelo 

próprio auditor, o qual, nesse momento, deve se certificar de que suas conclusões 

correspondem ao apurado e registrado, bem como encontram-se livre de erros.  

As demais revisões são realizadas por pessoa distinta daquela que elaborou 

determinados papéis de trabalho (outro membro da equipe, coordenador e/ou supervisor). 

O objetivo, nesses casos, é verificar se o trabalho foi desenvolvido de acordo com o 

planejado, se os registros estão adequados às conclusões e se não há omissão de dados e 

de informações relevantes. 

A organização e revisão dos papéis de trabalho facilitam as revisões dos 

achados e a elaboração do relatório preliminar. 

 

3.4 Revisão dos Achados com o Coordenador 

A revisão dos achados é realizada, inicialmente, pelo coordenador da 

equipe de auditoria, ainda na fase de execução. Tal revisão tem por base a matriz de 

achados e acontece à medida que ocorre o desenvolvimento dos achados.  

Os objetivos dessa primeira revisão visam a assegurar que todas as 

conclusões estejam suportadas por sólidas e suficientes evidências. 

O coordenador e sua equipe devem, também, antes da revisão dos achados 

por parte do supervisor, realizar a correlação entre os achados e a matriz de planejamento. 

Tal procedimento permitirá uma primeira visão de como será elaborado o relatório e de 

quais serão as conclusões.  

 

3.5 Revisão dos Achados com o Supervisor 

Após a revisão dos achados com o coordenador, realiza-se a revisão com 

o supervisor, a qual permite que este avalie a documentação da auditoria, assim como a 

consistência dos achados e das evidências. 
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Trata-se de uma etapa importante da supervisão dos trabalhos, de modo 

que unifica o entendimento acerca dos resultados da auditoria e prepara a equipe para a 

reunião de encerramento dos trabalhos. 

 

3.6 Envio da Matriz de Achados à Unidade Auditada 

Após o preenchimento e discussão da matriz de achados, encaminha-se o 

documento à unidade auditada para que o gestor possa, no prazo fixado, manifestar-se 

sobre os possíveis achados de auditoria. 

Importa destacar que, nesse momento, os achados constantes da matriz 

configuram-se ainda em possíveis achados. Nessa ocasião, a Auditoria Interna fornece ao 

gestor a possibilidade de se manifestar (e apontar eventual documentação) sobre as 

questões apresentadas.  

 

3.7 Recebimento da Matriz de Achados pela AUDIN 

Após o preenchimento da matriz de achados pela unidade auditada, esta é 

encaminhada à AUDIN para análise das informações. Nesse momento, a equipe de 

auditoria realiza novo exame sobre os achados, considerando os apontamentos do gestor.  

Pode ocorrer de algumas constatações serem de antemão sanadas pelo 

gestor ou mesmo o posicionamento da Auditoria Interna ser modificado, levando-se em 

conta as informações e documentações fornecidas com a matriz de achados. Em ambos 

os casos, esses possíveis achados iniciais não se configuram em achados de auditoria, não 

constando do relatório final. 

 

4 - Comunicação dos resultados da ação de auditoria 

 

Os resultados dos trabalhos de auditoria devem ser comunicados aos 

diversos agentes direta ou indiretamente interessados. A comunicação dos resultados da 

auditoria é realizada por meio de reuniões com a unidade auditada e por escrito, com a 

elaboração do relatório. 

O relatório de auditoria expressa os achados, as análises dos auditores, os 

comentários dos gestores e as recomendações. Importante salientar que se deve primar 

pela qualidade do relatório, bem como pela qualidade das análises e das recomendações.  
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Até a emissão e publicação do relatório final, a equipe de auditoria 

percorre as seguintes fases na elaboração desse documento: 

 

Figura 6: Fases de comunicação dos resultados 

Fonte: AUDIN 

 

Conforme demonstrado na figura acima, o primeiro passo é a elaboração 

de um relatório preliminar ou minuta (fase 1). Vale ressaltar que, encerrada a fase de 

execução de uma ação de auditoria, a equipe utiliza os papéis de trabalho, especialmente 

a Matriz de Achados, para planejar, elaborar e revisar o relatório. 

Após a elaboração do relatório preliminar, esse documento é revisado pelo 

supervisor de auditoria (fase 2). Em seguida, é enviado ao auditados (fase 3), que ainda 

poderão se manifestar acerca dos achados de auditoria, se assim julgarem pertinente.  

Para isso, é realizada uma reunião com as unidades auditadas (reunião de 

encerramento – fase 4), oportunidade na qual é debatido o teor da minuta, explicitando-

se as análises desenvolvidas e os achados de auditoria identificados. 

Nessa ocasião, o auditado pode se manifestar e apresentar novos 

documentos ou registrar a intenção de apresentá-los (fase 5). Caberá, então, à equipe de 

auditoria proceder novas análises e, em seguida, ratificar ou retificar seu posicionamento 

acerca de determinado achado (fase 6).  

1
•Elaboração do Relatório Preliminar (Minuta)

2
•Revisão do Supervisor

3
•Envio de minuta do relatório ao auditado

4
•Reunião de encerramento de auditoria - debate da minuta com 
o auditado 

5
•Manifestação da unidade auditada com apresentação de novos 
documentos (se for o caso)

6
•Ratificação ou Retificação de Posicionamento da Equipe de 
Auditoria

7
•Emissão do Relatório Final, do Sumário Executivo e do PS

8
•Envio do Relatório, do Sumário Executivo e do PS

9
•Divulgação do Relatório de Auditoria e do Sumário 
Executivo.
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Logo após a equipe de auditoria emite o relatório final, o sumário 

executivo e o plano de providências – PS (fase 7 – o PS será explicado no item 4.5). 

O envio do relatório, do sumário executivo e do PS (fase 8) se desenvolve 

da seguinte maneira: 

- o relatório é encaminhado à Presidência e à Secretaria-Geral para 
conhecimento; e à unidade auditada para conhecimento e providências; 
- o sumário executivo é encaminhado à Presidência, à Secretaria-Geral e à 
unidade auditada para conhecimento; e 
- o PS é encaminhado à unidade auditada para realizar o preenchimento. 

Por fim, o relatório de auditoria e o sumário executivo são publicados no 

site do CNMP, podendo também ser disponibilizados na intranet (fase 9). 

 

4.1 Requisitos do relatório de auditoria 

É necessário que o relatório, que tem natureza técnica, atenda a certos 

requisitos, sob pena de dificultar e até, em alguns casos, de impossibilitar a comunicação. 

Além disso, por ser um documento externo, impacta diretamente a imagem da AUDIN. 

Para que as comunicações dos resultados das ações de auditoria atinjam 

seus objetivos, o relatório deve possuir, portanto, os seguintes requisitos, os quais podem 

ser resumidos na palavra CERTO: 

 

Tabela 4: Requisitos do Relatório 

C 

CLAREZA – Produzir textos de fácil compreensão;  
CONVICÇÃO – Expor os achados e as conclusões com firmeza, demonstrando certeza da 
informação comunicada;  
CONCISÃO – Ir direto ao assunto e transmitir o máximo de informações de forma breve, 
exata e precisa;  
COMPLETUDE – Apresentar toda a informação e todos os elementos necessários para 
satisfazer os objetivos da auditoria e permitir a correta compreensão dos fatos e situações 
relatadas;  

 

E 
EXATIDÃO – Apresentar as necessárias evidências para sustentar seus achados, conclusões e 
propostas, procurando não deixar espaços para contra-argumentações;  

R 
RELEVÂNCIA – Expor apenas aquilo que tem importância dentro do contexto e que deve ser 
levado em consideração em face dos objetivos da auditoria;  

T 
TEMPESTIVIDADE – Cumprir o prazo para a elaboração do relatório sem comprometer a 
qualidade, para que ele possa ser útil a quem cabe tomar as providências necessárias;  

O 
OBJETIVIDADE – Apresentar de forma imparcial evidências suficientes e apropriadas para 
apoiar os achados.  

Fonte: NAT/TCU 
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4.2 Posicionamento divergente 

Prerrogativa importante do auditor é poder divergir do entendimento dos 

demais auditores. Caso haja divergência entre os posicionamentos técnicos dos 

integrantes da equipe, tal divergência deverá constar, por escrito, no relatório de auditoria, 

evidenciando a posição do(s) integrante(s) da equipe que possuir(em) opinião diversa.  

 

4.3 Sumário Executivo 

O relatório também é apresentado em uma versão de apenas uma página, 

denominada de Sumário Executivo, o qual contém as seguintes informações:  

• Por que foi realizada a ação de auditoria; 
• Qual foi o objetivo; 
• Qual foi o escopo; 
• O que a equipe de auditoria concluiu; e 
• O que a equipe de auditoria recomendou. 
 

4.4 Recomendações de Auditoria 

As recomendações de auditoria são resultado do trabalho realizado e 

possuem correspondência direta com os achados de auditoria. Tais recomendações devem 

ser exequíveis e, também, necessitam agregar valor à instituição. 

As recomendações elaboradas pela equipe de auditoria devem possuir 

como foco “o que” deve ser realizado, corrigido, aperfeiçoado ou “qual deve ser o 

resultado” alcançado pelo auditado. Não cabe à AUDIN determinar como se dará o 

atendimento às recomendações (o “como fazer”). Tal papel é realizado pelos gestores, os 

quais possuem discricionariedade para definir qual será a melhor direção a ser seguida, 

que, dependendo da complexidade da ação a ser realizada, poderá gerar um plano de ação. 

Ademais, é aconselhável que as recomendações tratem da "causa raiz” do 

problema. A atuação centrada apenas na situação encontrada pode não eliminar por 

completo a verdadeira causa do problema encontrado, fazendo com que tal problema 

tenha a chance de voltar a ocorrer. 

Além disso, é desejável que as recomendações de auditoria possuam as 

seguintes características: 

• ser viável – levar em conta questões de ordem legal, financeira, de 
pessoal e outras que possam afetar a implementação da recomendação; 
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• ter boa relação custo-benefício – avaliar os custos e os benefícios 
esperados de cada recomendação; 

• ser monitorável – ser passível de monitoramento, permitindo verificar se 
o que se pretendia com a recomendação foi alcançado; 

• ser direcionada – ser direcionada para a unidade que tem 
responsabilidade para colocá-la em prática; 

• ser relevante – apontar situações relevantes dentro do escopo da 
auditoria, assim como recomendar aquilo que pode fazer diferença na 
gestão, seja melhorando a governança, o gerenciamento de riscos ou a 
estrutura de controles existente; e 

• ser positiva – discorrer sobre as medidas a serem tomadas em tom 
positivo, com frases afirmativas em vez de negativas. 
 

4.5 Plano de Providências – PS 

O Plano de Providências – PS é o instrumento no qual a unidade auditada 

registra e informa as providências setoriais a serem adotadas em relação às 

recomendações exaradas pela AUDIN. Tal documento viabiliza o monitoramento 

contínuo do andamento das ações propostas pelos auditados para implementar melhorias, 

correções, aperfeiçoamentos e novas soluções. 

O conteúdo do PS demonstra: 

 

 

Tabela 5: Plano de Providências 

Preenchimento pela AUDIN 

Ano 

Relatório 

Item 

Sequencial 

Unidade 

Assunto 

Constatação 

Recomendação 

Preenchido pelo Auditado 

Providências 

Prazo 
Situação Atual 

Fonte: AUDIN 
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5 - Monitoramento tempestivo da ação de auditoria  

 

O monitoramento tempestivo consiste na análise das recomendações que 

porventura já foram sanadas durante o prazo de preenchimento do PS (30 dias). Ou seja, 

quando do recebimento do PS preenchido, a equipe de auditoria analisará se existem 

recomendações passíveis de serem verificadas considerando o prazo indicado pelo gestor 

e o prazo do monitoramento tempestivo. 

Tal procedimento visa a evitar que as recomendações em relação às quais 

o gestor já tenha adotado as ações julgadas por ele cabíveis tenham que esperar uma ação 

de monitoramento específica (a ser detalhada no próximo tópico) para serem consideradas 

implementadas. 

Sendo assim, o monitoramento tempestivo se constitui na última etapa do 

processo de auditoria e, portanto, deve ser realizado pela mesma equipe de auditoria que 

já havia realizado o trabalho até então.  

Uma vez selecionadas as recomendações passíveis de serem monitoradas, 

a equipe procede às devidas análises, define os status, elabora a minuta de Nota Técnica, 

a qual é revisada pelo Supervisor. Em seguida, é emitida a Nota Técnica, e esta é enviada 

ao gestor. Por fim, o QAPP é atualizado, e o processo de auditoria é concluído.  

Tais passos estão demonstrados na figura abaixo: 
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Figura 7: Fases do monitoramento tempestivo 

Fonte: AUDIN 

 

Ressalta-se que o prazo para conclusão do monitoramento tempestivo é de 

30 dias, contados a partir do término do prazo de preenchimento do PS pelo gestor. 

1
• Recebimento do PS preenchido

2
• Verificação de quais recomendações são passíveis de 

monitoramento

3
• Análise dos procedimentos adotados pelos gestores

4
• Definição dos status das recomendações

5
• Elaboração da minuta de Nota Técnica

6
• Revisão da Nota Técnica pelo Supervisor

7
• Emissão e Envio de Nota Técnica

8
• Atualização do QAPP

9
• Conclusão do Processo de Auditoria
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V – PROCESSO DE MONITORAMENTO 

 

O processo de monitoramento tem o objetivo de acompanhar as 

recomendações formuladas pela AUDIN, bem como proceder à análise das providências 

adotadas pelas unidades administrativas do CNMP para implementação das 

recomendações exaradas. 

Trata-se de um processo estruturado que contempla as etapas de 

Planejamento, Execução e Comunicação dos Resultados.  

 

Figura 8: Processo de Monitoramento 

Fonte: AUDIN 

 

Durante o processo de monitoramento, a equipe percorre os seguintes 

passos: 

Figura 9: Fases do processo de monitoramento 

 
Fonte: AUDIN 

1 •Selecionar as recomendações a serem monitoradas

2 •Elaborar Matriz de Monitoramento

3 •Revisão da Matriz pelo Supervisor

4 •Proceder às análises

5 •Definir status das recomendações

6
•Elaboração de Minuta de Nota Técnica e de Sumário 
Executivo

7 •Revisão da Nota Técnica pelo Supervisor

8 •Envio de Nota Técnica

9 •Divulgação do Sumário Executivo

10 •Atualização do QAPP

PLANEJAMENTO EXECUÇÃO COMUNICAÇÃO 
DOS RESULTADOS
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No planejamento, há o estabelecimento de quais recomendações serão 

monitoradas de acordo com o prazo de implementação indicado pelo gestor no QAPP 

(fase 1). 

Em seguida, a equipe verifica quais informações serão solicitadas às 

unidades para viabilizar as análises, quais procedimentos e técnicas serão utilizados na 

realização dos testes, define os responsáveis por cada análise, os prazos para recebimento 

das solicitações e para emissão dos resultados, registrando-os em Matriz de 

Monitoramento (fase 2). Tal documento segue para revisão do Supervisor (fase 3). 

Na etapa de execução, desenvolvem-se as análises acerca das medidas 

adotadas pelos gestores, coletando-se as respectivas evidências, aplicando-se os 

procedimentos e técnicas usuais de auditoria (fase 4). Com base nessas informações, a 

equipe define o status de cada recomendação analisada (fase 5). 

Os próximos passos serão a elaboração da minuta de Nota Técnica e do 

Sumário Executivo (fase 6) e a revisão desses documentos por parte do Supervisor (fase 

7). Após essa revisão, a Nota Técnica e o Sumário Executivo são enviados às unidades 

administrativas envolvidas na ação de monitoramento, bem como à Presidência e à 

Secretaria-Geral para ciência (fase 8). Além do envio às unidades citadas, o Sumário 

Executivo é divulgado no âmbito do CNMP (fase 9). 

Por fim, é realizada a atualização do QAPP pela equipe responsável pelo 

monitoramento, com a inclusão do extrato das análises e o novo status da recomendação 

(fase 10). 

O Sumário Executivo abordado acima consiste em uma versão compilada 

dos resultados da ação contendo as seguintes informações: 

• Quais recomendações foram monitoradas; 
• Status atualizados das recomendações monitoradas; e  
• Gráfico geral das recomendações. 
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VI – DEMAIS FORMAS DE COMUNICAÇÃO DA AUDIN  

 

1 - Nota Técnica 

 

Instrumento de manifestação de um entendimento de natureza técnica 

relativo à área de atuação da AUDIN. É o documento que serve para prestar informações, 

explicações, orientações e fornecer opiniões, além de apresentar conclusões e 

encaminhamentos ao gestor responsável. Em geral, é utilizada para responder a consultas 

da administração, para emitir posicionamentos acerca de atos de pessoal, além de ser 

utilizada em atividades de monitoramento relativas a recomendações de auditoria.  

 

2 - Nota de Auditoria 

 

Documento gerado no curso de ações de auditoria e de monitoramento, 

contendo recomendações sobre verificações pontuais visando a solicitar ações de curto 

prazo corretivas que requeiram a imediata adoção de providências ou a correção de falhas 

com vistas a alterar a situação de risco identificada.   

No caso de ações de monitoramento, deve ser exarada nota de auditoria 

com novas recomendações sempre que forem constatados novos achados decorrentes das 

análises efetuadas. 

Para todos os fins, a natureza das recomendações emitidas em relatórios 

de auditoria e em notas de auditoria é a mesma. 

 

3 - Notificação de Providências  

 

Documento formal de comunicação de demandas do Tribunal de Contas 

da União – TCU destinado à solicitação de informações junto às unidades responsáveis 

pelos temas e ações relativas às recomendações/determinações do órgão de controle 

externo. A notificação de providências fixa o prazo para envio das respostas à AUDIN.  
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4 - Memorando de Abertura 

 

O objetivo deste documento é comunicar a abertura dos trabalhos de 

auditoria e apresentar ao auditado a equipe que atuará na ação de auditoria. Além disso, 

o memorando de abertura aborda a previsão normativa para a realização do trabalho e 

sinaliza a necessidade de agendamento da reunião de abertura5.  

O memorando de abertura formaliza o início da ação de auditoria e dá 

ciência desse início à Secretaria-Geral. 

 

5 - Solicitações de Auditoria 

 

A Solicitação de Auditoria – SAUDI é o documento oficial para solicitação 

de informações, documentos e esclarecimentos às unidades administrativas durante a 

execução dos trabalhos. A SAUDI deve conter a descrição detalhada das informações 

requeridas e o prazo para atendimento da solicitação. 

Caso a SAUDI não seja atendida no prazo estipulado e não haja o pedido 

de prorrogação do prazo pela unidade auditada, deve ser expedida nova solicitação 

contendo a reiteração do pedido inicial e, se for o caso, poderá ser remetida cópia à 

Secretaria-Geral. 

A SAUDI deve ser encaminhada ao dirigente da unidade e ser assinada 

pelo Auditor-Chefe. 

 

6 - Reuniões 

 

Reunião de abertura: tem por finalidade apresentar a equipe de auditoria 

que atuará nos trabalhos, bem como comunicar aos representantes da unidade auditada o 

objetivo, o escopo da auditoria e o cronograma geral das atividades. A reunião de abertura 

também tem como objetivo definir os recursos e a estrutura necessários à execução dos 

trabalhos de campo, além de tratar acerca do acesso a instalações, documentos e 

informações necessários ao cumprimento dos objetivos de auditoria. Na reunião de 

                                                 
5 Oportunamente, a data da reunião de abertura deverá ser agendada por meio de despacho constante do 
processo. 
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abertura podem ser discutidos outros assuntos relacionados à ação de auditoria, bem como 

é o momento oportuno para dirimir dúvidas do auditado acerca da dinâmica do processo 

de auditoria. 

Reunião de encerramento: tem por finalidade apresentar o resultado da 

ação de auditoria, comentar acerca dos principais pontos e discutir os achados de auditoria 

e as propostas de recomendação. A reunião de encerramento é realizada posteriormente 

ao encaminhamento da minuta do relatório ao gestor e previamente à expedição do 

relatório final.  
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VII – PROCEDIMENTOS EM APOIO AO CONTROLE EXTERNO 

 

A comunicação da AUDIN com o TCU se dá principalmente em 

decorrência de tratamento de demandas rotineiras (resposta a ofícios, avisos e acórdãos) 

e por ocasião dos processos de contas da instituição. 

O processo de contas, de acordo com a Instrução Normativa TCU nº 

63/20106, art. 1º, é:  

I. processo de contas: processo de trabalho do controle externo, 
destinado a avaliar e julgar o desempenho e a conformidade da gestão 
das pessoas abrangidas pelos incisos I, III, IV, V e VI do art. 5º da Lei 
nº 8.443/92, com base em documentos, informações e demonstrativos 
de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial, obtidos direta ou indiretamente; 

Anualmente, o TCU publica decisão normativa – DN em que elenca os 

órgãos da administração pública federal que terão as contas do exercício seguinte julgadas 

pelo Tribunal, de acordo com critérios de risco, relevância e materialidade. Neste caso, a 

depender de constar no rol da referida DN, o CNMP terá suas contas julgadas, exigindo 

a confecção de peças complementares ao Relatório de Gestão que subsidiarão o 

julgamento do Tribunal. 

O processo de contas é executado por meio de sistema informatizado do 

TCU. Anualmente, o conteúdo obrigatório das peças é disponibilizado no sistema a fim 

de subsidiar as unidades a elaborarem suas informações.   

 

1 - Documentos sob responsabilidade da AUDIN 

 

1.1 Relatório de Auditoria de Gestão 

O Relatório de Auditoria de Gestão – RAG é uma peça do processo de 

contas e apresenta o conjunto de todos os trabalhos desenvolvidos pela Auditoria Interna 

do CNMP relativamente ao período da prestação de contas. Encontra-se disciplinado 

                                                 
6 Estabelece normas de organização e de apresentação dos relatórios de gestão e das peças complementares 
que constituirão os processos de contas da administração pública federal, para julgamento do Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443, de 1992. 
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tanto no art. 50 da Lei nº 8.443/1992 quanto na IN TCU nº 63/2010, art. 13, IV, sendo 

peça obrigatória do processo de prestação de contas da unidade.  

O conteúdo do RAG decorre especialmente das ações de auditoria 

realizadas pela AUDIN relativas ao exercício sob análise e aborda os temas indicados 

pelo TCU (por meio de Decisão Normativa anual) para comporem o presente documento 

e subsidiarem o julgamento das contas.  

As conclusões da auditoria sobre as contas do CNMP a serem consignadas 

no RAG devem ter como base a análise de: 

• legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gestão; 
• confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados aos 
objetivos do CNMP; 
• exatidão das demonstrações contábeis e dos relatórios financeiros; e 
• desempenho da gestão. 

 As análises realizadas pela AUDIN permitem a visão do desempenho e da 

conformidade da gestão, abrangendo os recursos orçamentários, financeiros, humanos e 

patrimoniais geridos pelos responsáveis relacionados no Rol de Responsáveis do CNMP. 

As informações constantes do RAG subsidiarão a elaboração das demais peças de 

responsabilidade do órgão de controle interno, quais sejam, o Certificado de Auditoria e 

o Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno. 

 

1.2 Certificado de Auditoria  

Assim como os demais documentos do processo de contas, o Certificado 

de Auditoria constitui-se de peça de elaboração obrigatória para todas as unidades 

prestadoras de contas com previsão de terem as contas do exercício julgadas, conforme 

definido no anexo I da decisão normativa prevista no art. 4º da IN TCU nº 63/2010 de 

cada ano, e deve ser elaborado pelos respectivos órgãos de controle interno em obediência 

ao disposto no inciso IV do art. 74 da Constituição Federal c/c o inciso IV do art. 49 e 

inciso II do art. 50, ambos da Lei nº 8.443/1992.  

O Certificado de Auditoria é o documento que formaliza a opinião da 

Auditoria Interna quanto ao mérito da gestão da unidade: se regular, regular com ressalva 

ou irregular. A opinião deve estar fundamentada em evidências suficientes e adequadas 

descritas no RAG.  
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No certificado, deve ser informado, de forma sucinta e com referência ao 

relatório de auditoria, o escopo da auditoria, a metodologia utilizada para a avaliação da 

gestão dos responsáveis, os critérios para conclusão de mérito da regularidade da gestão 

e as limitações que impediram ou prejudicaram a atuação da equipe de auditoria. 

A conclusão de mérito das contas pela regularidade com ressalva ou 

irregularidade deve ocorrer com base em achados relevantes, os quais devem estar 

expressamente analisados no relatório de auditoria. 

 

1.3 Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno 

O Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno tem o objetivo de 

comunicar ao dirigente máximo da instituição (Presidente do CNMP) a síntese da 

avaliação feita pela equipe de auditoria. O dirigente da instância de controle interno deve 

informar, de forma sucinta e com base nas avaliações retratadas no relatório de auditoria 

de gestão, pelo menos acerca dos seguintes pontos:  

• cumprimento das metas contidas nos planos (estratégico, tático ou 
operacional) para o exercício da unidade auditada;  
• legalidade dos atos e dos resultados, quanto à eficácia, eficiência e 
economicidade, da gestão da unidade auditada;  
• boas práticas da gestão da unidade auditada que mereçam divulgação ou 
compartilhamento com outras unidades afins da administração pública; e 
• falhas e irregularidades relacionadas a processos estruturantes da gestão 
que mereçam a atenção e, eventualmente, a ação do Presidente do CNMP. 

Conforme disposto no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.443/1992, o certificado 

de auditoria deve conter o parecer do dirigente do órgão de controle interno, que 

consignará qualquer irregularidade ou ilegalidade constatada, indicando as medidas 

adotadas para corrigir as faltas encontradas. 

O certificado de auditoria e o parecer do dirigente do órgão de controle 

interno deverão expressar a opinião pela regularidade, regularidade com ressalva ou 

irregularidade das contas dos responsáveis, de acordo com os critérios constantes do art. 

16 da Lei nº 8.443/1992, quais sejam: 

Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos 
atos de gestão do responsável; 

Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao Erário;  
Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:  
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a) omissão no dever de prestar contas;  
b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração à 
norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional ou patrimonial;  
c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; e  
d) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos. 

 
A opinião deverá levar em conta eventual reincidência no descumprimento 

de recomendação da Auditoria Interna ou de determinação do Tribunal de Contas da 

União de que o responsável tenha tido ciência.  

O relatório de auditoria de gestão, o certificado de auditoria e o parecer do 

dirigente do órgão de controle interno serão levados ao conhecimento do Presidente do 

CNMP para que, nos termos do inciso IV do art. 9º c/c o art. 52 da Lei nº 8.443/1992, 

emita pronunciamento, expresso e indelegável, sobre as contas e o parecer do controle 

interno, no qual atestará haver tomado conhecimento das conclusões nele contidas. 
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GLOSSÁRIO 

ACCOUNTABILITY PÚBLICA: obrigação que têm as pessoas, físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, às quais se tenha confiado recursos públicos, de assumir as 
responsabilidades de ordem fiscal, gerencial e programática que lhes foram conferidas, e 
de informar a sociedade e a quem lhes delegou essas responsabilidades sobre o 
cumprimento de objetivos e metas e o desempenho alcançado na gestão dos recursos 
públicos. É, ainda, obrigação imposta a uma unidade auditada de demonstrar que 
administrou ou controlou os recursos que lhe foram confiados em conformidade com os 
termos segundo os quais eles lhe foram entregues. 
 
AMOSTRA: conjunto de dados ou observações, coletados a partir de um subconjunto da 
população, que se estuda com o objetivo de tirar conclusões para o universo ou população 
de onde a amostra foi recolhida. É um subconjunto finito da população. 
 
AMOSTRAGEM ESTATÍSTICA (OU PROBABILÍSTICA) – amostragem com as 
seguintes características: (i) seleção aleatória dos itens da amostra; (ii) o uso da teoria das 
probabilidades para avaliar os resultados das amostras, incluindo a mensuração do risco 
de amostragem; (iii) os resultados ou conclusões valem para a própria amostra e para a 
população (são extrapoláveis ou generalizáveis para todo o universo de elementos 
amostrais). 
 
AMOSTRAGEM NÃO ESTATÍSTICA (OU NÃO PROBABILÍSTICA) – amostragem 
com as seguintes características: (i) seleção dos itens da amostra não é aleatória; e (ii) não 
é usada a teoria das probabilidades para avaliar os resultados das amostras, incluindo a 
mensuração do risco de amostragem; (iii) os resultados ou conclusões valem apenas para 
a amostra (TCU, 2012). 
 
AMOSTRAGEM ALEATÓRIA SIMPLES: técnica de amostragem em que a seleção é 
aleatória de tal forma que cada elemento tem igual probabilidade de ser sorteado para a 
amostra e é selecionado independentemente de qualquer outro. 
 
AMOSTRAGEM ALEATÓRIA SISTEMÁTICA: trata-se de uma variação da 
amostragem simples, conveniente quando a população está ordenada segundo critério, 
como fichas de um fichário. 
 
AMOSTRAGEM ESTRATIFICADA: utilizada quando a população se divide em 
subpopulações (estratos) razoavelmente homogêneas, especificando-se quantos itens da 
amostra serão retirados de cada estrato e selecionando-os aleatoriamente. 
 
AMOSTRAGEM POR CONGLOMERADOS: técnica usada quando a identificação dos 
elementos da população é extremamente difícil, porém pode ser relativamente fácil 
dividir a população em conglomerados (subgrupos) heterogêneos representativos da 
população global. 
 
ASSEGURAÇÃO: nível de segurança fornecido por uma auditoria, mediante expressão 
de uma conclusão baseada em evidência suficiente e apropriada, de forma a aumentar o 
grau de confiança dos usuários previstos sobre o resultado da mensuração ou avaliação 
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do objeto, de acordo com os critérios que sejam aplicáveis. São dois os tipos de 
asseguração: asseguração razoável e asseguração limitada. 
 
ASSEGURAÇÃO LIMITADA: nível de asseguração mais baixo que o nível de 
asseguração razoável, embora, no julgamento profissional do auditor, espera-se que seja 
uma segurança significativa para os usuários previstos. 
 
ASSEGURAÇÃO RAZOÁVEL: um nível de asseguração alto, mas não absoluto, uma 
vez, que devido às limitações que lhes são inerentes, as auditorias e outros trabalhos de 
asseguração nunca poderão oferecer uma segurança absoluta. 
 
ATIVIDADES DE CONTROLE: ações estabelecidas por meio de políticas e 
procedimentos que ajudam a garantir o cumprimento das diretrizes determinadas pela 
administração para mitigar os riscos à realização dos objetivos. 
 
AUDITOR: a pessoa (ou as pessoas) a quem é delegada a tarefa de conduzir auditorias. 
 
CETICISMO PROFISSIONAL: postura do auditor que inclui uma mente questionadora 
e alerta para condições que possam indicar possível distorção devido a erro ou fraude e 
uma avaliação crítica das evidências de auditoria. Também significa manter a mente 
aberta e receptiva a todos os pontos de vista e argumentos. 
 
CONTROLES ADMINISTRATIVOS: categoria de atividades de controle que 
compreende o plano de organização e todos os métodos e procedimentos que dizem 
respeito à eficiência operacional e à decisão política traçada pela administração. 
Normalmente se relacionam de forma indireta aos registros financeiros e abrangem 
análises estatísticas, estudos de tempo e movimento, relatórios de desempenho, 
programas de treinamento e controle de qualidade. 
 
CONTROLES DE DETECÇÃO: controles programados para descobrir um fato ou um 
resultado imprevisto (em contraste com o controle preventivo). 
 
CONTROLES INTERNOS: sinônimo de atividades de controle. 
 
CONTROLES PREVENTIVOS: controles estabelecidos para evitar ações ou resultados 
não previstos (em contraste com controle de detecção), atuando na redução da 
probabilidade de ocorrência do risco. 
 
ECONOMICIDADE:  minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução de 
uma atividade, sem comprometimento dos padrões de qualidade. Refere-se à capacidade 
de o Órgão gerir adequadamente os recursos colocados à sua disposição. 
 
EFETIVIDADE: relação entre os resultados de uma intervenção ou programa de governo, 
em termos de efeitos sobre a população-alvo (impactos observados) e os objetivos 
pretendidos (impactos esperados). Trata-se de verificar a ocorrência de mudanças na 
população-alvo que poderiam ser razoavelmente atribuídas às ações do objeto de 
auditoria avaliado. Diz respeito ao alcance dos resultados pretendidos a médio e longo 
prazo. 
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EFICÁCIA: grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) em um determinado 
período, independentemente dos custos implicados. O conceito de eficácia diz respeito à 
capacidade da gestão de cumprir objetivos imediatos, traduzidos em metas de produção 
ou de atendimento, ou seja, a capacidade de prover bens ou serviços de acordo com o 
estabelecido no planejamento das ações. 
 
EFICIÊNCIA: relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e os 
custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado período, mantidos 
os padrões de qualidade. Essa dimensão refere-se ao esforço do processo de 
transformação de insumos em produtos. Pode ser examinada sob duas perspectivas: 
minimização do custo total ou dos meios necessários para obter a mesma quantidade e 
qualidade de produto; ou otimização da combinação de insumos para maximizar o 
produto quando o gasto total está previamente fixado. 
 
ESCOPO DE AUDITORIA: delimitação ou alcance estabelecido para o trabalho para 
alcançar o objetivo da auditoria. Inclui a abrangência, a extensão, a profundidade e a 
oportunidade dos procedimentos. É uma declaração clara do foco, da extensão e dos 
limites da auditoria. O escopo de uma auditoria é influenciado pela materialidade e pelo 
risco. 
 
GERENCIAMENTO DE RISCOS: aplicação de uma arquitetura (princípios, estrutura e 
processo) para identificar riscos, analisar e avaliar se devem ser modificados por algum 
tratamento a fim de atender critérios de risco. Ao longo desse processo, comunicam-se e 
consultam-se as partes interessadas, monitoram-se e analisam-se criticamente os riscos e 
os controles que os modificam, a fim de assegurar que nenhum tratamento de risco 
adicional seja requerido. 
 
GOVERNANÇA: conjunto de políticas e processos que moldam a maneira como uma 
organização é dirigida, administrada, controlada e presta contas do cumprimento das suas 
obrigações de accountability. No setor público, a governança compreende essencialmente 
os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 
direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e 
à prestação de serviços de interesse da sociedade. 
 
LEGALIDADE: princípio jurídico fundamental do Estado Democrático de Direito e 
critério informativo da auditoria interna. Nesse sentido, o termo legalidade é interpretado 
de forma mais extensiva do que apenas o confronto direto com disposições de leis. 
Disposições infralegais, como regulamentos e demais atos normativos, por serem 
instrumentos ordenadores da gestão pública, também são critérios para avaliação da 
legalidade dos atos de gestão. 
 
LEGITIMIDADE: princípio jurídico fundamental do Estado Democrático de Direito e 
critério informativo da auditoria interna que amplia a incidência do controle para além da 
aplicação isolada do critério da legalidade. Não basta verificar se a lei foi cumprida, mas 
se o interesse público, o bem comum, foi alcançado. Admite o ceticismo profissional de 
que nem sempre o que é legal é legítimo.  
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MATERIALIDADE: relevância ou importância relativa de um assunto de auditoria, um 
conceito utilizado pelo auditor para estabelecer o nível (ou os níveis) com base no qual 
distorções ou irregularidades serão consideradas relevantes na auditoria. O conceito é 
aplicado na fase de planejamento, na fase de execução da auditoria, na etapa de avaliação 
do efeito das distorções ou irregularidades identificadas na auditoria e na etapa de 
formação de opinião ou conclusão do relatório. 
 
PLANO DE AÇÃO: documento elaborado pelo gestor da unidade auditada explicitando 
as medidas que serão tomadas para fins de cumprimento das recomendações proferidas 
pela AUDIN, contendo, no mínimo, as ações que serão tomadas, os responsáveis por elas 
e os prazos de implementação. Para determinadas recomendações, é necessário, ainda, 
que o plano de ação contemple alguns elementos de medida, como indicadores e metas, 
e, quando possível, os benefícios efetivos advindos do atendimento das recomendações 
 
POPULAÇÃO: conjunto completo de dados do qual uma amostra é selecionada e sobre 
o qual o auditor deseja concluir; coleção de unidades individuais ou elementos amostrais, 
que podem ser pessoas, objetos ou resultados experimentais, com uma ou mais 
características comuns, que se pretende estudar. 
 
PROFICIÊNCIA: capacidade dos auditores internos governamentais de realizar os 
trabalhos para os quais foram designados. Os auditores devem possuir e manter o 
conhecimento, as habilidades e outras competências necessárias ao desempenho de suas 
responsabilidades individuais. 
 
RISCO: possibilidade de um evento ocorrer e afetar adversamente a realização de 
objetivos; possibilidade de algo acontecer e ter impacto nos objetivos, sendo medido em 
termos de consequências e probabilidades. 
 
RISCO DE AUDITORIA: risco de que o relatório de auditoria possa ser inadequado. Em 
auditoria de conformidade é o risco de que o relatório de auditoria – ou, mais 
especificamente, a conclusão ou opinião do auditor – possa ser inadequado às 
circunstâncias da auditoria; em auditoria operacional é o risco de se obter conclusões 
incorretas ou incompletas, dando informações desequilibradas ou deixando de agregar 
valor para os usuários. 
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